DELIB~ERACAO ADMINISTRATIVA DA 212 CAMABA CIVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIGA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO TOMADA EM
SESSAO ADMINISTRATIVA POR VIDEOCONFERENCIA, REALIZADA EM 07 DE MAIO DE 2021

Dispde sobre a sistematica de julgamentos através de sesséo virtual no ambito da 212 Camara Civel do Tribunal de Justi¢a do Estado do Rio de
Janeiro.

Os Desembargadores Denise Levy Tredler, Pedro Freire Raguenet, André Ribeiro, Regina Lucia Passos e Monica Feldman de Mattos, membros
efetivos da 212 Camara Civel do Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro, no exercicio de suas atribuicdes regimentais, em sessé@o
administrativa realizada por videoconferéncia no dia 07 de maio de 2021, aprovaram o seguinte:

Considerando o disposto no art. 60-A do Regimento Interno deste Tribunal, permitindo a implantagcéo do sistema eletronico de julgamento nos
6rgéos fracionarios; Considerando os termos da Resolugdo n° 587, de 29 de julho de 2016, do Supremo Tribunal Federal, sobre os julgamentos
em ambiente virtual; Considerando a necessidade de institucionalizar a modalidade de julgamento eletronico, com funcionalidade especifica no
sistema eletronico deste Tribunal de Justica, ja habilitada para implementacéo pelos 6érgéos fracionérios de Segunda Instancia; Considerando
todos os mais recentes Atos Normativos editados pelo Tribunal de Justi¢ca do Estado do Rio de Janeiro e pelo Conselho Nacional de Justica para
disciplinar as sessoes virtuais de julgamento, RESOLVEM:

CAPITULO |
DAS SESSOES DE JULGAMENTO VIRTUAIS

Art. 1°. Os recursos em que ndo ha previsdo de sustentacdo oral poderdo, a critério do relator, ser submetidos a julgamento em ambiente
eletronico, por meio de sessao de julgamento virtual.

Paragrafo Gnico. Também sera possivel, a critério do relator, incluir na pauta da sesséo eletronica processos em que haja previsdo em lei de
sustentacéo oral, podendo qualquer das partes requerer, na forma do paragrafo primeiro, do art. 2° desta Deliberagéo, a sua retirada da pauta e
inclus@o em pauta de sessao presencial ou por videoconferéncia, a fim de que possa ser realizada a sustentagéo.

Art. 2°. As sessdes virtuais ou por videoconferéncia serdo realizadas semanalmente, as tergas-feiras, devendo ser a pauta publicada com 11
(onze) dias Uteis de antecedéncia.

§1°. Qualquer das partes podera, no prazo de 10 (dez) dias Uteis, oferecer objecéo ao julgamento eletrénico, requerendo fundamentadamente que
0 processo seja retirado de pauta a fim de ser incluido na pauta da sesséo presencial.

§2°. No caso de objecdo ao julgamento em sessé&o virtual, oferecida em processo no qual ndo caiba sustentacéo oral, caberd ao relator, por
decisdo fundamentada, decidir se o processo sera julgado em sesséo virtual, presencial ou por videoconferéncia deferindo ou indeferindo o
requerimento formulado pela parte.

Art. 3°. O relator inserird no sistema virtual o relatério, proposta de ementa e voto, todos devendo estar disponiveis pelo menos 7 dias corridos
antes do inicio da sesséo virtual.

§1°. Os demais integrantes da turma julgadora terdo até o final da sesséo eletronica para manifestagéo.

§2°, Considerar-se-a que acompanhou o relator o Desembargador que ndo se pronunciar no até a data da sesséo, inclusive.

§3°. O inicio da sesséo definird a composigéo das turmas julgadoras, observados o Regimento Interno deste Tribunal e a Lei Processual Civil.

Art. 4°, O relator podera determinar a retirada de pauta de qualquer processo antes de iniciada a sesséo virtual.

Art. 5°. N&o serdo julgados na sesséo virtual:

| — processos em que haja pedido de destaque; Il — processos em que haja obje¢do manifestada por qualquer das partes na forma do Paragrafo
Unico, do art. 2° desta Deliberacéo, desde que deferida pelo relator.

Art. 6°. Os votos a serem proferidos pelos Desembargadores poderdo ser os seguintes:
| — acompanho o relator;

Il — acompanho o relator com declaragédo de voto; Ill — acompanho o relator com ressalva de entendimento; IV — ndo acompanho o relator; V —
peco vista.
§ 1°. Nos casos previstos nos incisos Il, Ill, e IV do caput deste artigo, o voto do Desembargador devera ser langado no préprio sistema.

§ 2° A Secretaria fara constar nas certidées de julgamento o teor resumido da divergéncia.
§ 3°. Nos casos em que cabivel a aplicacéo do disposto no art. 942, do Cédigo de Processo Civil, o julgamento com quérum ampliado podera ser
realizado também em sessao virtual, observando-se o procedimento estabelecido no mesmo Caédigo.

_CAPITULO I )

DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS
Art. 7°. Os casos omissos seréo resolvidos por deliberagéo dos membros efetivos da 212 Camara Civel em sessédo administrativa.
Art. 8°. Os processos que, por forca da Deliberacdo Administrativa publicada em margo de 2020, foram retirados da sesséo de julgamento virtual
em razdo da existéncia de haver divergéncia ou pedido de vista, por parte dos magistrados integrantes da Turma Julgadora seréo reincluidos para
julgamento em pauta de sesséo virtual, cabendo a Secretaria da Camara tomar as providéncias necessarias para o cumprimento deste artigo.
Art. 9°. Os processos objeto de pedido de vista feito em sessdes de julgamento virtuais em ambiente eletrénico poderéo, a critério do vistor com a
concordancia do relator, ser devolvidos para prosseguimento do julgamento em sessé@o de ambiente eletrénico, com a respectiva publicacéo,
oportunidade em que os votos ja proferidos poderdo ser modificados.

Art. 10. Fica revogada a Deliberagdo Administrativa publicada aos 17 de margo de 2020.

Art. 11. Esta Deliberagéo entra em vigor na data de sua publicagéo.



